
 
 

 
AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 936.657 - MG (2016/0158629-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIZANE DINIZ MARQUES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADORES : WALTER SANTOS FILHO  - MG034939 

 LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S) - MG110376 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 

1. Os embargos de divergência não são cabíveis para análise de regras 
técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a 
incidência da Súmula 182 do STJ, haja vista que o escopo deste recurso 
é a uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à matéria de 
mérito, de modo que, ante a natureza vinculada de sua fundamentação, é 
vedado analisar qualquer outra questão que não tenha sido objeto de 
dissídio entre os acórdãos em cotejo, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública. 

2. Não merece conhecimento o agravo interno que deixa de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 
932, III, CPC/2015 c/c art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. 

3. Agravo interno não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas,  
por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 
de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

 

 Brasília (DF), 18 de outubro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 

Presidente
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 936.657 - MG (2016/0158629-0)
  

AGRAVANTE : MARIZANE DINIZ MARQUES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADORES : WALTER SANTOS FILHO  - MG034939 
   LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S) - MG110376 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta relatoria que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

Sustenta o agravante que rebateu todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial. Reitera as questões meritórias.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIZANE DINIZ MARQUES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 

1. Os embargos de divergência não são cabíveis para análise de regras 
técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a 
incidência da Súmula 182 do STJ, haja vista que o escopo deste recurso 
é a uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à matéria de 
mérito, de modo que, ante a natureza vinculada de sua fundamentação, é 
vedado analisar qualquer outra questão que não tenha sido objeto de 
dissídio entre os acórdãos em cotejo, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública. 

2. Não merece conhecimento o agravo interno que deixa de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 
932, III, CPC/2015 c/c art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. 

3. Agravo interno não conhecido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece prosperar.

Consoante expendido, com clareza hialina, na decisão agravada, " os 

embargos de divergência têm como requisito de admissibilidade a existência de dissenso 

interpretativo entre diferentes órgãos jurisdicionais deste Tribunal Superior, desde que tenha 

sido apreciada a matéria de mérito do recurso especial - seja de natureza processual seja 

material -, tendo em vista que este recurso é incabível para o reexame de regra técnica de 

admissibilidade recursal, como sói ser a incidência da Súmula 182 do STJ, que respaldou a 

decisão ora embargada".

Foi, ainda, aplicada a Súmula 315 do STJ, uma vez que o agravo em recurso 

especial não foi conhecido em razão da ausência de impugnação específica dos 
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fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial, conforme disposto no 

art. 544, § 4º, I, do CPC/1973 (art. 932, III, do CPC/2015).

E nenhum desses fundamentos foi impugnado nas razões deste agravo 

interno, que se limitou estritamente à reprodução dos argumentos do recurso especial.

Essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 

contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos na decisão recorrida. 

Era esse o entendimento esposado no inciso I do § 4º do art. 544 do CPC/1973, 

incluído pela Lei n. 12.322/2010, que tratava da sistemática dos agravos contra os despachos 

denegatórios dos recursos dirigidos a esta Corte, e consigna ser dever do agravante atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento de 

sua irresignação. 

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VEÍCULO. 
COMPRA E VENDA. REPRESENTANTE. ILEGITIMIDADE. DISSÍDIO. 
COTEJO. SÚMULA Nº 284/STF. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
182/STJ.
1. Pela alínea "c" do permissivo constitucional, o recurso não merece 
conhecimento, pois, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a 
divergência jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. Não basta a simples transcrição de 
ementas e de parte dos votos sem que seja realizado o necessário cotejo 
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretações.
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula nº 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 552.467/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182 DO STJ. 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA.
1. É pacífico o entendimento desta Corte, segundo o qual a parte recorrente 
deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada em sua completude, 
mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos 
(Súmula 182/STJ).
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1312031/MG, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)
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E continua a ser esse o entendimento na vigência do Novo Código de Processo 

Civil, ao estipular que o relator não deve conhecer de recurso que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, CPC/2015).

Ressalte-se que o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ também estabelece 

como ônus do agravante a impugnação de todos os fundamentos da decisão recorrida, sob 

pena de não conhecimento do agravo.

3. Ante o exposto, não conheço do agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt nos EDcl  nos

Número Registro: 2016/0158629-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 936.657 / 
MG

Números Origem:  0024112286661  10024112286661007  22866616920118130024

PAUTA: 18/10/2017 JULGADO: 18/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARIZANE DINIZ MARQUES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADORES : WALTER SANTOS FILHO  - MG034939 

 LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S) - MG110376 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIZANE DINIZ MARQUES 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADORES : WALTER SANTOS FILHO  - MG034939 

 LUIZ FELIPE FERREIRA GOMES SILVA E OUTRO(S) - MG110376 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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